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!ǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ 

Em meados de 2016, o Governo do Presidente Michel Temer iniciou o trabalho de 

reconstrução nacional, buscando superar a crise por meio da retomada do crescimento 

econômico. No Ministério de Minas e Energia, tendo como pilares fundamentais a 

racionalidade, o pragmatismo e o trabalho metódico, e como objetivo conferir maior 

segurança jurídica e previsibilidade buscamos corrigir equívocos de gestão, apresentando 

soluções factíveis para suprir lacunas legais e corrigir erros de regulação. Os resultados são 

transformadores; as perspectivas, animadoras. 

Consequência de decisões estratégicas tomadas no passado, o Brasil mantém-se como 

referência internacional em recursos energéticos renováveis. O desafio contínuo é promover 

a expansão da nossa matriz, garantindo segurança energética, atendendo aos objetivos de 

desenvolvimento sustentável acordados internacionalmente e justiça tarifária. Nesse 

sentido, a visão estratégica a ser seguida é clara: maior diversificação de fontes limpas, maior 

racionalidade econômica e maior competitividade com a participação da iniciativa privada. 

Nas próximas décadas, o Setor Energético atravessará um período de transformações 

profundas, o que demandará uma atuação relevante do Ministério de Minas e Energia ao 

menos em duas grandes dimensões. Por um lado, deverá ser concluído o processo de 

correção das distorções do passado, com vistas a restaurar a vitalidade desse Setor 

estratégico para a economia nacional, bem como para o bem-estar de todos os brasileiros. 

Por outro, o Setor Energético terá que ser planejado para o futuro, tornando-o apto a 

incorporar novas tecnologias e, assim, ser competitivo em novas configurações de mercado. 

É e nesse contexto de transição energética, que o Plano Decenal de Expansão de Energia 

constitui ferramenta fundamental, orientando a tomada de decisão dos agentes 

governamentais e privados. 

Conforme indica este Plano Decenal, a parcela renovável da matriz energética atingirá 

48% ao final do horizonte decenal, ao passo que 86% da oferta de energia elétrica será 

oriunda de fontes renováveis. Para suprir o crescimento da demanda por energéticos e ao 

mesmo tempo manter o caráter renovável da nossa matriz, são esperados investimentos da 

ordem de R$ 1,8 trilhão no período 2018ɀ2027. Apesar das projeções animadoras, muito 

ainda temos a fazer para executar as ações necessárias para manter o Brasil na liderança do 

campo do desenvolvimento sustentável. 

Por fim, nestes últimos dias de governo, quero reafirmar minha convicção de que os 

avanços obtidos nos dois últimos anos contribuirão significativamente para que o Brasil 

resgate a sua vocação para o crescimento nas próximas décadas, promovendo geração de 

emprego e renda para todos os brasileiros. 

 

W. MOREIRA FRANCO 
Ministro de Estado de Minas e Energia 
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)ÎÔÒÏÄÕëÞÏ 

O Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) 

é um documento informativo elaborado anualmente 

pela EPE sob as diretrizes e o apoio da equipe da 

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 

Energético (SPE/MME) e da Secretaria de Petróleo, 

Gás Natural e Combustíveis Renováveis (SPG/MME).  

Seu objetivo primordial é indicar, e não 

propriamente determinar, as perspectivas, sob a ótica 

do Governo da expansão do setor de energia no 

horizonte de dez anos, dentro de uma visão integrada 

para os diversos energéticos. Tal visão permite 

extrair importantes elementos para o planejamento 

do setor de energia, com benefícios em termos de 

aumento de confiabilidade, redução de custos de 

produção e redução de impactos ambientais. 

Para isto, o PDE é construído com base nas 

dimensões mais importantes associadas ao 

planejamento energético: econômica, estratégica e 

social. Na dimensão econômica, o PDE visa a 

apresentar as necessidades energéticas sob a ótica do 

planejamento para permitir o desenvolvimento da 

economia nacional e, por conseguinte, a 

competitividade do País. Na dimensão estratégica, os 

estudos do PDE destacam o melhor aproveitamento 

dos recursos energéticos nacionais, dentro de uma 

visão de médio e longo prazo e encorajando a 

integração regional.  Por fim, na dimensão social, a 

expansão da oferta de energia deve ser feita com 

acesso a toda população brasileira, e considerando 

seriamente os aspectos socioambientais.  

Importante reiterar que o PDE não deve ser 

lido como um plano estático que determina o que vai 

acontecer, justamente pela incerteza envolvida em 

qualquer visão de futuro, especialmente no atual 

momento da quadra nacional. Nesse sentido, algumas 

questões de interesse relacionadas à incerteza sobre 

variáveis-chave são consideradas por meio das 

análises de sensibilidade, às quais nos referimos 

como cenários what-if, conforme feito no PDE 

passado.   

Ao mostrar, por meio dessas análises de 

sensibilidade, como o planejamento vislumbra o 

desenvolvimento do sistema de energia brasileiro sob 

condições distintas de sua evolução, o PDE fornece 

importantes sinalizações para orientar as ações e 

decisões dos agentes no sentido de compatibilizar as 

projeções de crescimento econômico do País e a 

necessária expansão de oferta, de forma a garantir à 

sociedade o suprimento energético com adequados 

custos, em bases técnica e ambientalmente 

sustentável. 

Dessa forma, contamos com o diálogo sempre 

franco e direto com a sociedade, por meio de seus 

comentários, críticas e sugestões, especialmente na 

fase de Consulta Pública. Acreditamos que o PDE pode 

se consolidar como a principal referência para o setor 

de energia, fonte de dados para pesquisas e 

desenvolvimentos acadêmicos e da sociedade em 

geral, exercendo seu papel de estudo técnico que 

aponta os caminhos para o desenvolvimento 

energético nacional. Assim, sua importância como 

instrumento de planejamento para o setor energético 

nacional será reforçada, contribuindo para o 

delineamento das estratégias de desenvolvimento do 

País a serem traçadas pelo Governo Federal. 

A preparação do PDE 2027 foi iniciada em 

fevereiro de 2018 e concluída em setembro de 2018. 

Por fim, cumpre informar que os dados de gráficos e 

tabelas, as figuras, os textos explicativos e as notas 

metodológicas estão disponíveis na página do PDE no 

site da EPE.
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ENFOQUE DOS ESTUDOS 

Para os próximos 10 anos, é esperado um 

crescimento econômico mundial médio de 3,5% ao 

ano. Os países desenvolvidos devem apresentar um 

crescimento moderado, ainda que limitado pelas 

questões demográficas. E os emergentes devem 

continuar contribuindo significativamente para o 

crescimento da economia mundial. A China 

aumentará sua participação no cenário mundial, 

mesmo que se espere uma desaceleração suave de sua 

economia.  

Com relação à economia brasileira, é esperado 

um crescimento que, inicialmente, se beneficiará do 

excesso de capacidade ociosa da economia e, 

posteriormente, responderá à retomada mais forte 

dos investimentos, especialmente em infraestrutura, 

com impactos na competitividade da economia 

brasileira. Obviamente, em virtude do longo prazo 

considerado, grandes são as incertezas com relação às 

perspectivas econômicas. Para lograr um crescimento 

econômico mais forte e sustentável é necessário que 

haja uma maior capacidade de oferta da economia e 

menor restrição dos gargalos existentes, com efeitos 

que podem ser bastante sensíveis no caso do setor 

energético.  

Assim, em um cenário em que o crescimento 

econômico se dê de forma mais acelerada ou onde a 

retomada de alguns setores industriais ocorra de 

maneira mais acentuada, a demanda energética 

poderá responder de maneira bastante variada. Por 

sua vez, nesse caso poderá haver impactos 

pronunciados sobre os requisitos de oferta de energia 

para atender à demanda energética estimada. Em 

particular, a evolução da demanda de gás natural 

estará fortemente condicionada à competitividade 

desta fonte frente a outros energéticos substitutos e 

do volume de oferta disponível a preços competitivos 

pelos setores de consumo. A competitividade é 

avaliada segundo as lógicas de uso por setor e por 

faixa de consumo, assumindo-se que nesse horizonte 

o gás natural se mostra competitivo em grande 

parcela de setores da economia. Em se confirmando 

tal hipótese, estima-se que o setor industrial se 

consolida como principal consumidor de gás natural 

em 2027, elevando sua participação ao longo do 

horizonte de estudo.  

No capítulo de Geração de Energia Elétrica são 

apresentados os estudos para a expansão do parque 

de geração de energia elétrica e das principais 

interligações entre os subsistemas no horizonte 

decenal, visando garantir o abastecimento adequado 

para o crescimento da demanda de energia elétrica do 

sistema interligado do Brasil. 

Para esse capítulo em particular, o PDE 2027 

traz novas abordagens para a avaliação da expansão 

da oferta de energia elétrica, apresentando visões 

distintas de futuro, em particular mais de uma 

projeção da demanda de energia elétrica, variações na 

expansão de referência da oferta de energia, 

restrições ambientais e diversas análises sobre as 

condições de atendimento 

O PDE 2027 traz novos avanços metodológicos 

no processo de construção da expansão do parque 

gerador do SIN no horizonte decenal. Para tanto, o 

modelo computacional de decisão de investimentos 

(MDI), desenvolvido pela EPE, passou a representar a 

curva de carga em quatro patamares de energia e uma 

equação de capacidade de potência com essa 

formulação, além de aperfeiçoar o atendimento à 

carga, o modelo passa a explicitar o atendimento aos 

picos de demanda e sinalizar os benefícios que 

tecnologias de armazenamento podem trazer ao 

prover maior flexibilidade operativa. Além disso, 

nessa nova versão, o atendimento à restrição de 

capacidade é feito considerando os mesmos cenários 

hidrológicos utilizados no atendimento ao balanço de 

energia, trazendo maior compatibilidade entre os 

atendimentos de energia e de potência. 

 A partir da análise da expansão indicada pelo 

MDI são feitos ajustes através de simulações com o 

modelo de despacho hidrotérmico Newave. 

Resultados para avaliações de atendimento à 

demanda máxima instantânea foram também 

incluídas. 

Além do MDI, são também descritos os 

critérios metodológicos, as premissas e as diretrizes 

que orientaram as simulações das alternativas de 

oferta que garantirão o atendimento à carga de 

energia e demanda de potência de forma segura. 

Análises comparativas entre os casos, com os Planos 
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de Expansão respectivos, serão feitas, destacando-se 

as principais diferenças econômicas entre eles. 

No capítulo de Transmissão de Energia Elétrica 

foi dado destaque ao desafio imposto ao 

planejamento da transmissão, de natureza 

determinativa,1 vis-à-vis às incertezas advindas do 

fato de a expansão da geração ser de caráter 

indicativo. Nessas condições, o processo de 

elaboração dos estudos de transmissão reconhece a 

importância do papel da rede elétrica planejada de 

proporcionar, além das condições adequadas de 

confiabilidade da operação e do suprimento elétrico, 

a flexibilidade necessária em acomodar diferentes 

estratégias de implantação das fontes de geração.  

A EPE tem realizado um planejamento 

proativo da expansão da transmissão por meio da 

elaboração de estudos específicos, de caráter 

prospectivo, que possuem o intuito de antecipar o 

sistema de transmissão para a integração do 

potencial de fontes alternativas renováveis estimado 

com base nos cadastramentos dos leilões de energia. 

Não obstante, é importante destacar que as 

expansões propostas nos estudos prospectivos não 

estão restritas ao aproveitamento de projetos solares 

e eólicos e poderão ser aproveitados para o 

escoamento da energia proveniente de quaisquer 

tipos de fontes. 

Foram realizados, até o momento, dez estudos 

prospectivos com influência sobre a conexão de 

renováveis sendo: (i) um estudo voltado para 

permitir o escoamento do potencial eólico da região 

sul do País; (ii) sete estudos visando dotar o sistema 

de capacidade de escoamento para os diversos 

potenciais de geração das regiões Nordeste e Norte; e 

(iii) dois estudos prospectivos voltados para o 

escoamento do potencial de geração fotovoltaico das 

regiões norte e noroeste de Minas Gerais, assim como 

da região noroeste do estado de São Paulo.   

Com relação ao potencial de geração renovável 

na região Nordeste, o presente ciclo do PDE mantém 

                                                                    

1 Cabe ressaltar que os planos de transmissão emitidos pela EPE, que consubstanciam os resultados dos mesmos estudos cujos resultados são 
expostos neste PDE, são, juntamente com as recomendações do ONS para ampliações e reforços da rede, submetidos à aprovação final do MME 
antes da determinação do conjunto de instalações que serão licitadas ou cuja implantação será diretamente autorizada pela ANEEL às 
transmissoras. 

a previsão de uma expressiva participação das fontes 

eólica e solar nessa região. Esse montante já supera 

aquele considerado nas premissas do estudo de 

transmissão, desenvolvido em 2014, que resultou na 

expansão da interligação Nordeste ɀ Sudeste/Centro-

Oeste. Esse novo cenário, bem como a própria 

ampliação do horizonte, determina que se realizem 

novos estudos prospectivos com foco nas 

interligações, objetivando verificar a necessidade de 

novas expansões, além das já previstas para 

implantação até 2023. 

Um dos próximos desafios a ser enfrentado 

pelo planejamento da transmissão consiste no 

envelhecimento do sistema de transmissão brasileiro, 

uma realidade que tende a se tornar mais crítica nos 

próximos anos. Há que assegurar a substituição da 

infraestrutura do sistema elétrico em fim de vida útil 

de modo que a malha de transmissão possa operar 

com os níveis de confiabilidade e qualidade exigidos 

pela sociedade. 

O plano de obras apresentado neste PDE 

abrange obras outorgadas e a outorgar, além de 

estimativas de expansões para os últimos anos do 

decênio, no sentido de capturar recomendações de 

estudos que se encontram em andamento e a iniciar. 

Com isso, tem-se uma previsão de acréscimo de cerca 

de 55 mil quilômetros de novas linhas de transmissão 

até o ano de 2027, o que significa uma estimativa de 

cerca de 197 mil quilômetros de linhas de 

transmissão em operação no ano horizonte deste 

PDE. 

A expectativa é que os investimentos totais em 

transmissão atinjam cerca de R$ 108 bilhões ao longo 

do decênio, sendo R$ 73 bilhões em linhas de 

transmissão e R$ 35 bilhões em subestações, 

incluindo as instalações de fronteira. 

No capítulo de Produção de Petróleo e Gás 

Natural, são abordados tópicos relevantes na 

Exploração e Produção (E&P), tais como: a previsão 

de produção de petróleo; previsão de produção de gás 
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natural; a contribuição do pré-sal na produção 

nacional; evolução da reserva provada e da relação 

R/P (razão entre reserva provada e produção); a 

previsão de investimentos no setor e das demandas 

por plataformas do tipo UEPs, além do Conteúdo 

Local na aquisição de bens e serviços.  

O processo de elaboração das projeções de 

produção de petróleo e gás natural deste PDE teve 

como referência o dia 30 de junho de 2018, data até 

quando foram incorporadas informações sobre dados 

de reserva, previsão de produção de campos, dados 

de áreas em avaliação e dados do Banco de Dados de 

Exploração e Produção da ANP, dentre outras 

informações sobre as concessões exploratórias. 

As previsões de produção de petróleo e gás 

natural são elaboradas para Unidades Produtivas 

(UP) com recursos descobertos, ou seja, com 

comercialidade declarada ou sob avaliação 

exploratória, e para UP com recursos não 

descobertos, com base no conhecimento geológico 

das bacias sedimentares brasileiras, tanto em áreas já 

contratadas com empresas quanto em áreas da União 

sem contrato.  

No caso da produção de recursos da categoria 

de reservas, os primeiros anos do plano são balizados 

com informações do Plano Anual de Produção, que 

são previsões de produção para cinco anos, enviadas 

pelas Concessionárias à ANP anualmente. 

Já na segunda metade do decênio, a produção 

proveniente das reservas sofre forte influência dos 

volumes excedentes estimados para as concessões da 

Cessão Onerosa. No PDE 2027, os excedentes da 

Cessão Onerosa correspondem aos volumes médios 

do intervalo divulgado para estas concessões, que 

foram incorporados às reservas, proporcionando o 

aumento do fluxo da produção.  

Por fim, a previsão de produção da reserva, 

toma também como base as indicações das empresas 

operadoras sobre a entrada de módulos de produção 

e outras informações, disponibilizadas em seus 

planejamentos apresentados ao mercado.  

A previsão de produção dos recursos na 

categoria de contingentes leva em conta que tais 

unidades, apesar de terem o potencial petrolífero 

confirmado, ainda estão sob avaliação e não possuem 

declaração de comercialidade. Uma premissa adotada 

para todas as unidades desta categoria é a que terão 

sua comercialidade declarada, aplicando-se um fator 

redutor relacionado ao risco de comercialidade de 

cada um dos recursos contingentes. 

As previsões de produção dos recursos não 

descobertos, tanto em áreas já contratadas com 

empresas, quanto em áreas da União sem contrato, 

são embasadas por premissas relacionadas às 

estimativas de descoberta, declaração de 

comercialidade e ao início da produção. 

As datas de descobertas dos recursos não 

descobertos contratados são definidas como sendo na 

metade do período exploratório previsto, geralmente 

com base nos contratos de concessão firmados nas 

licitações. Assim, as declarações de comercialidade 

desses recursos são estimadas na metade restante do 

prazo exploratório, ou seja, entre a data de descoberta 

e o vencimento do período exploratório. A data para 

início da produção dos recursos não descobertos é 

estimada de acordo com o tipo de fluido (óleo ou gás 

não associado) esperado, com o VRF estimado para a 

UP, além do ambiente de E&P em que está localizada. 

Desse modo, a depender destes parâmetros, estima-

se uma data para iniciar a produção.  

No caso dos recursos não descobertos sem 

contratados, na área da União, prevê-se ainda que as 

áreas com restrição ambiental, ou seja, consideradas 

não aptas para atividades de E&P por instrumentos 

ambientais formais, têm seus volumes 

correspondentes excluídos das previsões de 

produção. 

No capítulo de Abastecimento de Derivados de 

Petróleo, analisam-se as condições de atendimento ao 

mercado doméstico, ressaltando as necessidades de 

importação e as possibilidades de exportação de 

petróleo e seus derivados, e a importância dos 

investimentos no parque de refino e na infraestrutura 

logística. 

O balanço dos principais derivados indica que 

o País deverá continuar como importador líquido dos 

principais derivados, durante todo o horizonte de 

estudo, com destaque para os grandes volumes 
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importados de óleo diesel A. Este fato sinaliza que 

haverá espaço para construção de novas refinarias 

até 2027, ainda que existam poucos investimentos 

projetados para o período. Os principais impactos de 

eventual realização de investimentos incrementais 

em refinarias existentes também são avaliados.  

Destaca-se, ainda, que o mercado nacional de 

derivados médios (QAV e óleo diesel A) permanecerá 

deficitário durante todo o horizonte decenal. O óleo 

diesel A, derivado com maior mercado no Brasil, 

apresentará também o maior volume de importação 

no período considerado. As importações de GLP 

decrescerão ao longo do decênio, principalmente pelo 

crescimento da produção das UPGNs. O balanço entre 

a oferta e a demanda de gasolina A sinaliza períodos 

em que o País atuará como importador deste 

derivado. A produção de óleo combustível, que 

permanece com excedentes ao longo de todo o 

período de análise, atenderá suficientemente a todo o 

mercado opcional de bunker para navios 

estrangeiros. Destacam-se as mudanças significativas 

quanto às especificações (teor de enxofre) de 

diversos derivados (óleo diesel A, bunker). O quadro 

de maior movimentação de petróleo e derivados 

poderá exigir maior atenção em relação à 

infraestrutura e logística do País para garantir o 

abastecimento em todo o território nacional.  

Prevê-se, para o próximo decênio, um papel 

mais relevante para o Brasil no mercado mundial de 

petróleo, atuando como exportador líquido deste 

produto, em função da produção em campos já 

delimitados e do desenvolvimento da produção das 

acumulações descobertas na área do pré-sal. 

No capítulo de Gás Natural, são apresentados 

os resultados dos estudos da evolução do balanço de 

demanda e oferta de gás natural e de sua estrutura no 

período de 2018 a 2027. Inicialmente, discorre-se 

sobre a infraestrutura existente e em construção. A 

seção de projeção de preços de gás natural apresenta 

a faixa mais provável de preços nacionais, entre 

outras projeções de preços. O capítulo apresenta 

ainda, a perspectiva de oferta de gás natural seco no 

Brasil (composto pela oferta nacional e pelo gás 

natural importado), o balanço entre a demanda e a 

oferta de gás natural da malha integrada e, ainda, a 

simulação termofluido-hidráulica para a malha 

integrada de gasodutos de transporte. Finalmente, 

são apresentadas estimativas dos investimentos 

previstos, no decênio em estudo, para projetos de 

expansão da infraestrutura de importação, 

processamento e transporte de gás natural no País. 

No capítulo de Oferta de Biocombustíveis, as 

análises refletem os sinais positivos advindos do 

estabelecimento da Política Nacional de 

Biocombustíveis (RenovaBio), através da Lei nº 

13.576, promulgada em dezembro de 2017 (BRASIL, 

2017a). Esta importante política pública almeja 

reconhecer o papel estratégico dos biocombustíveis 

na matriz energética nacional. 

Estima-se que haverá expansão da oferta de 

etanol no próximo decênio, visando suprir tanto o 

mercado brasileiro quanto o internacional. O 

mercado nacional de etanol carburante deverá 

continuar sua trajetória de expansão nos próximos 10 

anos, para o atendimento à demanda do ciclo Otto. No 

mercado internacional, estima-se um crescimento 

marginal das exportações brasileiras, devido, 

principalmente, à manutenção das tendências 

protecionistas dos mercados e à adoção de 

tecnologias mais eficientes.  

No horizonte decenal, espera-se que os 

esforços direcionados pelo setor sucroenergético 

com vistas à melhoria dos fatores de produção, 

adicionados aos sinais positivos provenientes de 

políticas públicas, como o RenovaBio, desdobrem-se 

em aumento da competitividade do etanol frente à 

gasolina. Na área industrial, três fatores deverão 

proporcionar o crescimento da oferta de etanol: 

ocupação de capacidade ociosa de moagem e 

expansão das unidades existentes, além da 

implantação de novas unidades produtoras. Nesse 

contexto, vislumbram-se empreendimentos 

direcionados a facilitar e reduzir os custos de 

transporte e armazenagem de etanol. 

Buscando antecipar possíveis ameaças ao 

abastecimento nacional de combustíveis para os 

veículos leves, foi realizada uma análise de 

sensibilidade para a oferta de etanol, considerando 

um cenário menos favorável para o setor 

sucroenergético. Neste caso, o RenovaBio não 

conseguiria êxito pleno em seus objetivos. Como 
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resultado, o etanol hidratado não ganharia 

competitividade frente à gasolina C e a atratividade 

econômica do setor sucroenergético não seria 

suficiente para induzir investimentos relevantes. 

Os resíduos da indústria sucroenergética 

destacam-se como fonte de energia para o processo 

produtivo e de excedente de eletricidade para a 

comercialização. Neste estudo, são apresentadas a 

avaliação da quantidade de energia já contratada pelo 

setor elétrico, a análise de seu potencial técnico e a 

projeção de oferta de bioeletricidade, a partir do 

comportamento histórico da geração advinda do 

bagaço. Evidencia-se que há um montante 

significativo a ser explorado, apontando para uma 

inserção crescente da bioeletricidade na matriz 

elétrica nacional. 

As prospecções que contemplam a 

participação do biodiesel para os próximos 10 anos 

consideram o atendimento à mistura mandatória, 

para o que será necessária a produção de volumes 

crescentes do biocombustível. Os percentuais de 

mistura ao diesel fóssil variarão até 2025 seguindo a 

legislação em vigor, conforme estabelecido através da 

Lei nº 13.263/2016. Para atendimento desta 

demanda, foi analisada a disponibilidade de insumos, 

assim como a capacidade de processamento e de 

escoamento da produção. 

O PDE 2027 incluiu uma nova seção com outros 

biocombustíveis, considerando o panorama 

promissor para o aproveitamento energético da 

biomassa no Brasil. Foram abordados o 

biogás/biometano e o bioquerosene de aviação - 

BioQAV. O maior potencial de produção de biogás 

encontra-se na utilização dos resíduos do setor 

sucroenergético, através da biodigestão da vinhaça e 

da torta de filtro. Pode ser consumido diretamente ou 

purificado, obtendo-se o biometano, com 

características e aplicações similares às do gás 

natural. Para o horizonte deste estudo, vislumbra-se 

que sua participação na matriz nacional será 

crescente. Já o BioQAV apresenta-se como uma das 

alternativas de atendimento aos acordos 

internacionais para a redução da emissão de GEE pelo 

setor de aviação. Existe uma série de rotas 

tecnológicas de produção já certificadas e aprovadas 

pela ASTM. Diante dos desafios econômicos para sua 

inserção na matriz brasileira, espera-se uma entrada 

modesta do BioQAV, ao fim do horizonte decenal. 

No capítulo de Eficiência Energética e Geração 

Distribuída, são apresentados os resultados da 

energia conservada que indicam a diferença entre a 

projeção do consumo final de energia, incorporando 

ganhos de eficiência energética, e o consumo de 

energia que ocorreria caso fossem mantidos os 

padrões tecnológicos observados no ano base, 2017. 

Projeta-se, para a energia total (eletricidade e 

combustíveis) uma conservação de 5% e de 4,5% 

para a eletricidade em 2027. Além disso, é analisado 

o efeito da mudança de relação do consumidor com a 

energia nos últimos anos. O aumento do poder de 

escolha ɀ uma tendência geral na sociedade ɀ tem se 

materializado no setor de eletricidade através da 

popularização das tecnologias de micro e 

minigeração distribuída (MMGD). O consumidor, 

podendo gerar sua própria energia, evolui de uma 

posição passiva para ativa no setor elétrico. Nos dois 

últimos anos, a MMGD cresceu expressivamente no 

Brasil, superando as projeções, inclusive as da EPE. 

De 2016 para 2017 houve um aumento de três vezes 

na capacidade instalada acumulada, fechando o ano 

de 2017 com mais de 250 MW. No PDE 2027 a EPE 

atualizou suas projeções, considerando o crescimento 

recente da MMGD, e a ampliou, incluindo mais 

tecnologias e setores nos seus estudos. 

Adicionalmente, cabe ressaltar que foram incluídas 

análises de sensibilidade sobre o efeito de uma 

possível aplicação de tarifa binômia aos micro e 

minigeradores, acompanhando as discussões 

recentes do setor elétrico.  

O capítulo da Análise Socioambiental 

apresenta as contribuições da variável ambiental na 

definição da expansão; as principais questões 

socioambientais da oferta planejada, indicando os 

assuntos prioritários para a gestão ambiental do 

setor; e uma análise das emissões de gases de efeito 

estufa (GEE).  

De modo a variável ambiental contribuir na 

definição da expansão foi estimado o ano possível da 

entrada em operação das usinas hidrelétricas e o 

tempo necessário para o licenciamento ambiental das 

unidades produtivas de petróleo e gás natural. Os 
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resultados das avaliações foram incorporados na 

expansão apresentada neste PDE 2027. 

Tendo como base a oferta de energia prevista 

no Plano, a análise socioambiental elencou 10 temas 

socioambientais relevantes para a expansão. O 

resultado indicou dois temas socioambientais como 

ÐÒÉÏÒÉÔÜÒÉÏÓȡ Ȱ0ÏÖÏÓ Å ÔÅÒÒÁÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓȱ Å Ȱ5ÎÉÄÁÄÅÓ 

ÄÅ ÃÏÎÓÅÒÖÁëÞÏȱȢ 0ÁÒÁ ÅÓÓÅÓ ÄÏÉÓ ÔÅÍÁÓ devem ser 

orientados esforços do setor, de modo a contribuir 

para a minimização de riscos para a expansão 

planejada.  

O PDE 2027 tem como uma de suas premissas 

socioambientais a compatibilização das emissões de 

gases de efeito estufa (GEE) associadas à expansão da 

produção e uso da energia com as diretrizes 

propostas na NDC (Nationally Determined 

Contribution ɀ Contribuição Nacionalmente 

Determinada) brasileira, apresentada às Nações 

Unidas na COP-21, em 2015. A NDC expressa a 

ambição brasileira diante do Acordo de Paris. 

No horizonte do PDE 2027, o grau de 

renovabilidade da matriz energética brasileira 

amplia-se em relação a 2017, mantendo o destaque 

mundial do Brasil em termos de intensidade de 

emissões de GEE do setor de energia por unidade de 

energia consumida e por unidade de PIB gerada.  

A contribuição brasileira expressa em sua NDC 

é um compromisso firme na redução de GEE, mas é 

flexível na forma do atendimento dessa meta, ou seja, 

se baseia em caminhos flexíveis para atingir seus 

objetivos. Assim, o sucesso da NDC poderá ocorrer 

com contribuições dos vários setores da economia, 

cabendo ao País adotar as medidas mais custo-

efetivas. Dessa forma, o cenário de expansão do PDE 

2027, ao priorizar a expansão de fontes renováveis de 

energia mantém o Brasil no rumo da contribuição 

esperada do setor energético brasileiro para a NDC 

brasileira. 

Por fim, no capítulo final são consolidados os 

principais resultados dos estudos do PDE 2027 para 

referência, destacando-se a evolução da oferta 

interna de energia e da matriz energética e o conjunto 

de resultados das projeções, abrangendo as 

informações de economia e energia, de consumo final 

energético e de oferta interna de energia. 
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1. 0ÒÅÍÉÓÓÁÓ 'ÅÒÁÉÓ 

1.1. Perspectivas Sociodemográficas 

A população brasileira vem crescendo a taxas 

cada vez menores, tendência que se manterá nos 

próximos anos. Com isso, espera-se menor 

contribuição demográfica no PIB diminua na próxima 

década.  

No horizonte decenal estima-se que a 

população brasileira cresça a uma taxa média de 0,6% 

a.a., alcançando 221 milhões de habitantes (Gráfico 

1-1).2  

Em termos regionais, é importante ressaltar 

que, ainda que se espere maior crescimento 

populacional nas regiões Norte e Centro-Oeste, não é 

esperada uma alteração significativa na distribuição 

demográfica, conforme pode ser visto no Gráfico 1-2. 

Em 2027, a população brasileira deve permanecer 

fortemente concentrada nas regiões Sudeste (41,6%) 

e Nordeste (27,1%).  

Em relação ao número de domicílios 

particulares permanentes, espera-se que estes 

continuem apresentando trajetória crescente nos 

próximos dez anos, em virtude das premissas de 

aumento de renda da população e dado o déficit 

habitacional existente no País A expectativa é de que 

haja cerca de 79 milhões de domicílios no Brasil em 

2027, um aumento de 11,3 milhões em relação a 

2017.  

Como resultado de um crescimento superior 

dos domicílios em relação ao aumento da população, 

espera-se que ocorra uma redução do número de 

habitantes por domicílios no período, passando de 

uma razão de 3,1 em 2017 para 2,8 em 2027.

Gráfico 1-1 - Evolução da população brasileira e do número de habitantes por domicílios 

 
Fonte: Elaboração EPE, com base em IBGE (2013). 

 

                                                                    

2 As projeções demográficas da EPE são baseadas nas projeções do estudo άtǊƻƧŜœƿŜǎ Řŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻΥ .Ǌŀǎƛƭ Ŝ ǳƴƛŘŀŘŜǎ Řŀ ŦŜŘŜǊŀœńƻέ ŘŜ нлмо Řƻ 
IBGE. Entretanto, é feito um ajuste para mudar a data base de 01 de julho para 31 de dezembro. 
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Gráfico 1-2 - Evolução da população brasileira por regiões geográficas 

 
Fonte: Elaboração EPE, com base em IBGE (2013). 

 

1.2. Perspectivas Macroeconômicas 

ECONOMIA INTERNACIONAL  

Foram usadas as projeções de PIB e 

comércio mundial do Fundo Monetário 

Internacional3 para os primeiros cinco anos deste 

estudo. 

Para o horizonte decenal, espera-se um 

crescimento moderado do PIB e do comércio 

mundial. Entretanto, é importante considerar que 

existem riscos importantes para a trajetória de 

interesse, sobretudo, os desdobramentos e 

impactos da política comercial protecionista 

adotada pelo governo americano, as questões 

geopolíticas e o terrorismo.  

Os países desenvolvidos devem mostrar 

recuperação nos próximos anos, entretanto seu 

crescimento será limitado em parte pela questão 

demográfica, dado o envelhecimento populacional. 

Os países em desenvolvimento devem continuar 

contribuindo significativamente para o 

crescimento da economia mundial, ainda que haja 

expectativa de desaceleração do crescimento 

destes ao longo dos próximos anos.  

Dentre os países emergentes, vale destacar a 

China, cuja economia passa por um processo de 

transição, com o objetivo de estimular o consumo 

das famílias e o setor de serviços em detrimento 

dos investimentos e da indústria. No horizonte 

considerado neste estudo, a perspectiva é de uma 

desaceleração suave da economia em resposta às 

mudanças necessárias para alcançar esse novo 

padrão de crescimento econômico. Tais mudanças 

podem afetar os preços das commodities, 

implicando em impactos na balança comercial de 

países com forte dependência desses produtos. 

Dado esse breve panorama da economia 

mundial, o Gráfico 1-3 mostra as trajetórias 

esperadas para o PIB e o comércio global nos 

próximos dez anos. 

  

                                                                    

3 As projeções mundiais do FMI aqui adotadas foram publicadas em outubro de 2017.  
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Gráfico 1-3 - Evolução do PIB e do comércio do 
mundo  

 

Fonte: Elaboração EPE e FMI (histórico) 

 

ECONOMIA BRASILEIRA 

Dadas as projeções demográficas e as 

perspectivas para a economia mundial, foi 

construída uma trajetória em que a economia 

brasileira cresce a taxas moderadas, com 

recuperação gradual no horizonte 2027.4  

No curto prazo, espera-se que o alto nível de 

capacidade ociosa, o bom desempenho da 

economia mundial e os potenciais efeitos do 

processo de redução da Selic sobre consumo e 

investimento beneficiem a economia brasileira. 

Entretanto, é importante destacar que há um 

elevado grau de incerteza acerca de como será a 

disputa eleitoral e a condução das contas públicas. 

Estes fatores podem impactar significativamente o 

risco-país bem como o nível de atividade 

econômica e os desempenhos setoriais. 

Ainda no primeiro quinquênio, espera-se 

que reformas que visem melhorar o ambiente de 

negócios comecem a ser realizadas, ainda que de 

forma parcial, impactando positivamente a 

confiança e o apetite para a realização de 

investimentos. Dentre eles, destacam-se os 

investimentos em infraestrutura que possuem 

impactos potenciais sobre a competitividade da 

economia brasileira. A taxa de investimento 

                                                                    

4 O cenário econômico pode ser visto com mais detalhes no Caderno de Economia n.1 publicado em fevereiro de 2018.Disponível 
em:<http://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-
280/Caderno%20de%20Economia_vf.pdf> 

alcançará cerca de 21% no período 2023-2027 

(Gráfico 1-4). 

Gráfico 1-4 - Evolução do crescimento da taxa de 
investimento 

 
Fonte: Elaboração EPE e IBGE (histórico) 

 

Essa conjunção de um melhor ambiente de 

negócios com o encaminhamento na solução de 

gargalos de infraestrutura permitirá um 

crescimento gradual da produtividade da 

economia ao longo do horizonte, alcançando um 

crescimento médio de 0,5% a.a. Tal crescimento se 

assemelha ao observado entre 2001 e 2010, 

quando a produtividade cresceu, em média, 0,6% 

a.a. Cabe ressaltar, contudo, que tal resultado é um 

desafio, visto que no período entre 2007 e 2016, o 

crescimento médio da PTF no Brasil foi de -1% a.a. 

(Conference Board).  Nesse sentido, é importante 

frisar que o crescimento potencial brasileiro 

seguirá limitado por fatores estruturais, como 

restrições de poupança interna. 

Como resultado das premissas analisadas 

anteriormente, o PIB deve apresentar um 

crescimento médio de 2,8% a.a., trajetória 

ÃÏÍÐÁÔþÖÅÌ ÃÏÍ Á ÄÏ ÅÓÔÕÄÏ Ȱ%ÓÔÒÁÔïÇÉÁ .ÁÃÉÏÎÁÌ 

ÄÅ $ÅÓÅÎÖÏÌÖÉÍÅÎÔÏ %ÃÏÎĖÍÉÃÏ Å 3ÏÃÉÁÌȱȢ  *Ü Ï 0)" 

per capita, crescerá, em média, 2,2% a.a., saindo de 

US$ 9,8 mil em 2017 e alcançando em 2027 o 

patamar de cerca de US$ 12 mil (em moeda de 

2017) ɀ ver Gráfico 1-5.
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http://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-280/Caderno%20de%20Economia_vf.pdf
http://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-280/Caderno%20de%20Economia_vf.pdf
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Gráfico 1-5 - Evolução do PIB e do PIB per capita (% a.a.) 

 
Fonte: Elaboração EPE e IBGE (histórico) 

 

 

BOX 1-1. QUAIS AS CONDIÇÕES PARA UM MAIOR CRESCIMENTO DA ECONOMIA BRASILEIRA NOS 
PRÓXIMOS 10 ANOS? 

É importante destacar que há muita incerteza no ambiente econômico, o que torna o trabalho de 

construir cenários desta natureza ainda mais desafiador. O cenário descrito anteriormente foi escolhido como 

referência desse estudo por ter sido considerado o mais provável. Para além deste, é importante analisar quais 

fatores poderiam levar a economia brasileira a apresentar uma trajetória de maior crescimento. 

Nos últimos anos as expectativas de crescimento econômico têm se revertido para baixo, em virtude de 

uma recuperação mais lenta do que o esperado e desejado. A incerteza do resultado eleitoral de 2018 e a 

situação fiscal no horizonte do estudo são os grandes riscos para o cenário. Mas, no médio prazo, as dificuldades 

de se aprovarem reformas importantes e de se concretizar um ambiente de negócios que propicie uma 

retomada mais vigorosa dos investimentos são fatores que podem induzir a um crescimento menor do que o 

proposto neste estudo. 

Contudo, este box avalia quais seriam os fatores que levariam a um cenário de crescimento mais forte, 

já que este significaria um maior esforço para atender a demanda de energia mais elevada.  

Um dos principais fatores seria a realização de reformas importantes, permitindo um ambiente de 

negócios mais atrativo e avanços mais significativos em termos de produtividade da economia. Dentre estas 

reformas, vale destacar a tributária que simplificaria o sistema brasileiro com o objetivo de torná-lo mais 

eficiente e eficaz. 

Em um contexto de maior credibilidade, os empresários tenderiam a ampliar ainda mais seus 

investimentos, com impactos importantes sobre o crescimento econômico. Ao mesmo tempo, os consumidores 

também seriam afetados, com melhorias nos mercados de trabalho e crédito, proporcionando uma recuperação 

mais rápida da demanda interna. 

(cont.)

 

3,7%

-0,5%

2,7%
3,0%2,9%

-1,2%

2,0%
2,5%

2008-2012 2013-2017 2018-2022 2023-2027

PIB PIB per capita



 

PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2027 

 

 

 23 
 

BOX 1-1 ɀ (cont.)  

Além disso, com um cenário interno melhor e um ambiente externo mais favorável, seria possível uma 

redução significativa da taxa de juros da economia, o que impulsionaria ainda mais a demanda interna, seja 

pelo lado do consumo das famílias como pelo do investimento. 

Neste cenário, espera-se que a economia cresça, em média, 3,3% a.a. ao longo dos próximos dez anos, 

acumulando um aumento de cerca de 38% em relação ao PIB de 2017. (No cenário de referência, o crescimento 

acumulado é de 32% até o fim do horizonte). Dadas as projeções demográficas, isso resultaria em um 

crescimento médio de 2,7% a.a. do PIB per capita neste mesmo período. O Gráfico 1-6 mostra o comportamento 

dessas variáveis nos próximos dois quinquênios. 

Gráfico 1-6 - Evolução do PIB e do PIB per capita no cenário alternativo 

 
Fonte: Elaboração EPE e IBGE (histórico) 

 

1.3. Perspectivas Econômicas Setoriais  

Na ótica da oferta, o horizonte decenal será 

marcado por um desempenho mais robusto dos 

setores voltados ao mercado externo, principalmente 

a indústria de extração. Ademais, existe elevada 

capacidade ociosa, permitindo à indústria em geral 

expandir sua produção próximo às flutuações de 

demanda e sem necessidade de grandes 

investimentos. Todavia, os setores mais dependentes 

do mercado interno, como os serviços, a construção 

civil, e uma grande fração da transformação, em 

função da trajetória de recuperação dos 

condicionantes da demanda, apresentarão 

crescimento mais significativo apenas ao final desses 

cinco anos.  

A indústria de transformação também elevará 

sua participação no PIB, com uma pequena melhora 

qualitativa em direção a cadeias de valor mais 

complexas como reflexo das reformas pontuais 

previstas em nosso cenário. A seguir, se discutirá com 

mais detalhes as projeções setoriais apontadas nos 

Gráfico 1-7 e Gráfico 1-8.  
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Gráfico 1-7 - Evolução dos valores adicionados macrossetoriais (% a.a.) 

 
Fonte: Elaboração EPE e IBGE (histórico) 

Gráfico 1-8 - Evolução dos valores adicionados dos setores industriais (% a.a.) 

 
Fonte: Elaboração EPE e IBGE (histórico) 

 

 

 

AGROPECUÁRIA  

O Brasil se destacou no cenário mundial ao 

longo das últimas décadas como um grande produtor 

de commodities na agropecuária, posicionando-se 

entre os principais exportadores de soja, milho, café, 

carnes, entre outros produtos.  

O relatório do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2017), para os 

próximos dez anos, aponta que há expectativa de 

expansão da produção de grãos, tanto pelos ganhos 

de produtividade média (6,8%), quanto pela 

expansão da área plantada (17,3%).  

Segundo o estudo, o complexo de soja, 

importante produto da pauta exportadora brasileira, 

terá crescimento da produção de soja em grãos 

(30%), farelo (20%) e de óleo de soja (24%). Destaca-

se ainda o crescimento de outros produtos 

importantes, como milho (27,9%), café (22,1%) e 

carne bovina (20,5%).  

No horizonte do PDE, se considera que 

haverá demanda por alimentos e bioenergéticos em 

função do crescimento populacional, do aumento da 

renda e da evolução de políticas energéticas no 

mundo.  
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Nesse sentido, projeta-se um crescimento 

médio de 2,7% a.a., resultado este influenciado para 

baixo pela estagnação em 2018, em razão do efeito 

base do considerável crescimento de 12,5% em 2017. 

SERVIÇOS  

Responsável por mais de 70% do PIB 

brasileiro, o setor de serviços ainda é caracterizado 

pelo predomínio de atividades de baixa 

produtividade, baixos salários médios, baixo 

conteúdo tecnológico e baixa inovação (ARBACHE, 

2015).  

Com a retração da demanda interna, na crise, 

decorrente do aumento da inflação, do desemprego, 

da deterioração da massa salarial e do poder de 

compra dos agentes, os serviços acumularam queda 

de 5,3% em 2015 e 2016. Foi a primeira retração na 

série histórica das Contas Nacionais Trimestrais do 

IBGE, com início em 1996.  

No horizonte do estudo decenal, espera-se 

uma reversão desse quadro, sem, no entanto, uma 

repetição do boom de consumo visto nos anos 

antecedentes à crise.  

A trajetória de elevação será suave, 

acompanhando o desempenho da renda e do 

consumo das famílias, com crescimento mais robusto 

no último quinquênio. Para o horizonte decenal, 

estima-se uma média de 2,8% a.a. para os serviços. 

INDÚSTRIA  

A indústria extrativa brasileira goza de 

excelente competitividade em função de suas 

reservas minerais em grande volume e de qualidade 

superior. A extração de minério de ferro e a 

exploração de petróleo serão os principais 

responsáveis pelo crescimento do setor. A mineração, 

mais notadamente, no primeiro quinquênio, 

enquanto o petróleo ao longo de todo o horizonte 

decenal. A extração será o setor de maior crescimento 

da indústria, atingindo 4,6% a.a. até 2027. 

O setor de construção civil e infraestrutura 

deverá retomar mais lentamente que os demais da 

indústria. O ramo imobiliário enfrenta, no início do 

período, altos volumes de estoques somados a 

condições de demanda ainda limitadas por conta do 

nível de desemprego e renda, assim como das 

condições de crédito restritivas.  

A infraestrutura, por sua vez, esbarra na 

baixa capacidade atual de o Estado arcar com 

investimentos, uma vez que o cenário prevê que a 

situação fiscal exigirá um prolongado período de 

ajuste. Todavia, há elevado potencial de crescimento 

para sanar os déficits habitacionais, sanitários e os 

gargalos de infraestrutura, na medida em que as 

condições ficarem mais favoráveis. Como resultado, 

se espera crescimento médio de 2,8% a.a. 

A produção e a distribuição de energia 

elétrica, de água e de gás está fortemente associada à 

atividade econômica e ao uso dos serviços básicos 

pela população. Espera-se uma evolução gradual do 

acesso ao saneamento e redução do déficit 

habitacional, assim como um perfil médio de 

consumo das famílias com mais eletrodomésticos.  

Todavia, há potencial de ganhos de eficiência 

no setor, tanto na ótica da oferta, quanto no consumo, 

com equipamentos mais econômicos e mudanças de 

hábitos. Dessa forma, o valor adicionado do setor 

crescerá a uma taxa de 2,5% a.a., um pouco abaixo do 

PIB. 

A indústria de transformação é, 

tradicionalmente, o setor industrial mais dinâmico da 

economia e engloba a maior parte da produção 

industrial, fornecendo não apenas produtos para 

consumo final, como também intermediários para a 

própria indústria, além de bens de capital.  

A presença de capacidade ociosa em função 

da crise significa que a transformação poderá 

rapidamente responder aos incrementos de demanda 

decorrentes do reaquecimento da economia. A média 

de crescimento desse setor no horizonte decenal é de 

2,9% a.a., sendo que o primeiro quinquênio será 

marcado pela recuperação dos segmentos de 

demanda mais impactados pela crise, notadamente os 

bens duráveis.  
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A expectativa de algumas reformas em nosso 

cenário que reduzam entraves burocráticos e aliviem 

a complexidade fiscal, ainda que apenas parcialmente, 

contribuirá para uma elevação de competitividade da 

indústria no médio e longo prazos.  

Dessa forma, se espera que a transformação 

avance um pouco mais em ramos tecnologicamente 

mais complexos no segundo quinquênio, ainda que 

sem uma mudança estrutural significativa. 

Refletindo o desempenho dos seus quatro 

componentes mencionados anteriormente, a 

indústria geral crescerá 3,1% a.a., com especial 

contribuição dos setores primário-exportadores, 

sobretudo a indústria do petróleo.  

Há, portanto, um crescimento das 

participações da indústria e da agropecuária em 

detrimento de serviços no PIB no horizonte decenal, 

conforme pode ser visto no Gráfico 1-9. 

Gráfico 1-9 - Evolução das participações setoriais no PIB (%) 

 
Fonte: Elaboração EPE e IBGE (histórico)
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PONTOS PRINCIPAIS DO CAPÍTULO 

> A população brasileira crescerá, em média, 0,6% a.a. ao longo do horizonte, alcançando 221 milhões de 

habitantes. 

> Nossa expectativa é que o crescimento médio do PIB nacional seja de 2,8% ao ano ao longo dos próximos 10 

anos. 

> No curto prazo, o crescimento econômico será possível em virtude dos efeitos da redução da taxa básica de juros 

e alto nível de ociosidade na economia. Ao longo do horizonte, um crescimento mais sustentado é possível em 

virtude da premissa adotada de realização de reformas, ainda que parciais, que visem melhorar o ambiente de 

negócios, permitindo um maior nível de investimentos e um aumento da produtividade da economia.  

> Em termos setoriais, nossa expectativa é que a retomada econômica impulsionará os setores mais atrelados à 

demanda interna (serviços, indústria de transformação e construção civil) a partir de 2019, enquanto os setores 

primário-exportadores (agropecuária e indústria extrativa) terão bom desempenho ao longo de todo o horizonte. 
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2. $ÅÍÁÎÄÁ ÄÅ %ÎÅÒÇÉÁ 

Refletindo o ambiente econômico do cenário 

delineado deste PDE, o consumo final de energia 

cresce na primeira metade da década a taxas mais 

modestas (1,9% ao ano), inferiores àquelas estimadas 

para o segundo quinquênio (2,6% ao ano). Dessa 

forma, o consumo cresce à taxa média de 2,3% anuais 

entre 2017 e 2027, atingindo uma elasticidade-renda 

de 0,79.  

Ao longo da década, projeta-se redução 

gradual da intensidade energética, pela incidência de 

ganhos de eficiência energética bem como pela 

mudança na participação dos setores no consumo de 

energia.  

Por fim, embora o consumo de energia per 

capita cresça a 1,7% no período decenal, ainda assim 

o País ainda estará longe de atingir, em 2027, o nível 

de consumo médio atualmente observado nos países 

desenvolvidos. 

 

Tabela 2-1 - Indicadores: consumo final de energia 

Indicador 2017 2022 2027 

Consumo Final de Energia 
260,0 286,3 325,3 

(106 tep) 

Consumo Final de energia per capita 
1,25 1,33 1,47 

(tep/hab/ano) 

Intensidade Energética da Economia 
0,040 0,038 0,037 

(tep/10³R$ [2017]) 

Elasticidade-renda do consumo de energia 0,71 0,86 0,79 

(período) (2017-2022) (2022-2027) (2017-2027) 

 

2.1. Consolidação por Setor  

Entre 2017 e 2027, o setor energético é o que 

mais ganha importância no consumo final de energia, 

devido a fatores tais como o incremento da produção 

de petróleo e gás no País, assim como a de etanol em 

usinas e destilarias. 

Também se destaca o ganho de importância do 

setor comercial. Apesar de crescer em um ritmo mais 

modesto que o observado em histórico recente, 

espera-se que o setor ainda seja um dos principais 

vetores da economia brasileira para o período 

projetado. 

O setor industrial, atualmente com alto nível de 

ociosidade, reduz a sua participação no consumo final 

de energia até 2027. Em grande medida, o consumo 

deste setor cresce com base na retomada da utilização 

da capacidade instalada, com necessidade de 

expansões de capacidade principalmente no segundo 

quinquênio.  

Por outro lado, o setor de transportes é o que 

perde importância no período decenal, deixando a 

liderança no ranking dos setores consumidores de 

energia. Entretanto, mantém-se como um dos setores 

mais importantes neste âmbito, com destaque para o 

segmento de transporte rodoviário.
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Gráfico 2-1 - Consumo final de energia por setor 

 

 

 

2.1.1. INDUSTRIAL 

Espera-se que o valor adicionado industrial, 

exclusive setor energético, evolua à taxa média de 

3,0% anuais. Tal resultado decorrerá tanto da 

melhora dos indicadores econômicos quanto da 

redução da considerável ociosidade na utilização da 

capacidade instalada em alguns segmentos. 

Destacam-se positivamente os segmentos de 

celulose, alumínio e fertilizantes. A indústria de 

celulose no Brasil é competitiva e haverá o  

amadurecimento de investimentos recentes, 

impactando sobretudo o próximo quinquênio. No 

caso do alumínio, sua produção foi bastante 

debilitada recentemente por perda de 

competitividade decorrente do aumento de custo da 

energia elétrica e espera-se que parte da utilização da 

capacidade instalada seja retomada nos próximos 

anos, incentivada pela perspectiva de melhoria dos 

condicionantes do setor elétrico. Já a produção de 

fertilizantes nitrogenados considera o incremento da 

capacidade instalada.  

No caso de segmentos ligados à expansão de 

infraestrutura, tais como cimento e cerâmica, a 

perspectiva é que suas atividades voltem a crescer de 

forma mais gradual e acelerando a partir do final do 

primeiro quinquênio, quando a economia brasileira 

atingirá níveis maiores de crescimento do PIB. 

Em termos de consumo de energia, espera-se 

que o setor industrial cresça à taxa de 2,0% anuais, 

pouco inferior à perspectiva de valor adicionado, 

atingindo o montante de 105 milhões de tep em 2027. 

Destacam-se os segmentos de papel e celulose e 

ferro-gusa e aço, que ganham importância no 

horizonte decenal, em detrimento dos segmentos de 

química e alimentos e bebidas. 

Sob a ótica do consumo por fonte, o carvão 

mineral e seus derivados são as fontes fósseis a 

registrarem leve aumento de participação no 

consumo de energia na indústria brasileira. As demais 

fontes fósseis, notadamente o gás natural, além dos 

derivados de petróleo, têm redução de importância 

no período em análise.  

Por outro lado, ganham participação fontes 

com menor impacto no que tange às emissões de 

gases de efeito estufa, entre elas a eletricidade e a 

lixívia obtida no processo produtivo da celulose. Os 

derivados da cana, influenciados pela demanda para 

a produção de açúcar na indústria, registram perda de 

participação, apesar do crescimento de 0,8% anuais 

no período decenal. 
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Gráfico 2-2 - Setor industrial: Consumo final de energia por segmento 

  

 

 

Gráfico 2-3 - Setor industrial: Consumo final de energia por fonte 

 
Notas:  *Inclui biodiesel, lixívia, outras renováveis e outras não renováveis. 
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2.1.2. TRANSPORTES 

O setor de transportes é responsável por 

33% do consumo final energético no Brasil, 

estando seu desempenho vinculado a aspectos de 

ordem ambiental, socioeconômica e tecnológica. 

Avanços tecnológicos de motores, automação, 

desenvolvimento de materiais mais leves e 

seguros, transferências intermodais, planejamento 

urbano, bem como a adoção de novas fontes 

energéticas, são algumas das premissas 

consideradas na projeção da demanda energética 

do setor. 

Por todo o período decenal em análise, o 

setor de transportes brasileiro apresenta 

tendência de crescimento da sua demanda 

energética. Mantidas inalteradas as premissas de 

novos investimentos, tecnologias e infraestrutura, 

o País deverá continuar a depender 

primordialmente do transporte rodoviário. Assim 

como a matriz de transportes brasileira, o 

transporte de cargas é intensamente dependente 

do modo rodoviário (aproximadamente 60% da 

atividade de carga do País em 2017). Mais de 90% 

da demanda energética do transporte de cargas 

foram oriundas do transporte rodoviário. 

Apesar do significativo crescimento 

projetado para a extensão da malha ferroviária 

(média de 560 km ao ano) e da relevante expansão 

da atividade aquaviária (3,4% a.a.), não se prevê 

mudança significativa na matriz de transportes 

brasileira durante o período em análise. A 

participação do modo ferroviário na atividade de 

transporte de cargas cresce dos atuais 27% para 

29% em 2027, com o transporte rodoviário 

mantendo participação de 90% da demanda do 

transporte de cargas. 

Em 2017, o transporte de passageiros 

possuiu uma preeminência ainda maior do modo 

de transporte rodoviário, sendo mais de 50% da 

atividade atendida pelo transporte individual e 

cerca de 40% pelo transporte coletivo. De modo 

complementar, a demanda por serviço de 

transporte da população foi atendida pelos modos 

ferroviário, aquaviário e aéreo, com participações 

de 1,9%, 0,1% e 6,7%, respectivamente. Assim 

como no transporte de cargas, o modo rodoviário 

foi o mais energo-intensivo, tendo consumido 94% 

da demanda energética nesse ano. 

No horizonte de estudo, a atividade total do 

transporte de passageiros aumentará 4% ao ano, 

entre 2017 e 2027. O transporte coletivo atenderá 

a maior parte do crescimento da demanda por 

mobilidade no período considerado, a uma taxa de 

6,4% a.a. frente a um incremento de 2,1% a.a. para 

automóveis e motos. A expansão da participação do 

transporte coletivo sobre a atividade total de 

passageiros, aliada aos avanços tecnológicos dos 

veículos, contribui para a elevação da eficiência 

energética no sistema, com a demanda energética 

total do transporte de passageiros crescendo 1,9% 

a.a. 

A demanda total de energia do setor de 

transportes aumentará, em média, 2,1% a.a. entre 

2017 e 2027, com destaque para o crescimento da 

participação do etanol etílico e do biodiesel, como 

pode ser observado no gráfico a seguir. A demanda 

por eletricidade, apesar de registrar um 

crescimento significativo, ainda apresentará uma 

pequena participação de 0,3% em 2027. 
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Gráfico 2-4 - Transportes: Consumo final de energia por fonte 

 
 

 

 

2.1.3. RESIDENCIAL 

No setor residencial, espera-se que consumo 

de energia cresça 2,1% ao ano, resultado conjunto 

do aumento da renda médias das famílias, do 

número de novos domicílios, das políticas de 

eficiência energética e da expansão da malha de 

distribuição de combustíveis. As principais fontes 

de energia utilizadas no setor são: eletricidade, 

GLP, gás natural, lenha e carvão vegetal. 

A eletricidade é a fonte de energia 

predominante nos domicílios, como mostrado no 

Gráfico 2-5. O aumento da posse média de 

eletrodomésticos (Tabela 2), decorrente da 

elevação da renda das famílias e do número de 

novos domicílios, contribuirão positivamente para 

o aumento do consumo de eletricidade nas 

residências no horizonte decenal. Por outro lado, as 

políticas de índices mínimos de eficiência 

                                                                    

5 No Capítulo IX ς Eficiência Energética e Geração Distribuída são analisados os ganhos de eficiência energética do setor residencial. 

energética, bem como as etiquetas comparativas de 

eficiência energética do Programa Brasileiro de 

Etiquetagem (PBE), induzirão a redução do 

consumo médio de eletricidade do estoque de 

equipamentos.5 

Gráfico 2-5 - Consumo final de energia no setor 
residencial 
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Tabela 2-2 - Posse média de equipamentos 

Equipamento 
2017 2022 2027 

unidades/100 domicílios 

Condicionador de ar 42 49 60 

Geladeira 110 111 112 

Freezer 18 16 15 

Chuveiro elétrico 65 62 58 

Máquina de lavar roupa 69 78 79 

Televisão 181 183 187 

Lâmpadas(1) 8,9 9,2 9,4 

Nota: No caso de lâmpadas, unidade por domícilio. 

 

Em geral, o consumo de energia elétrica 

associado aos grandes eletrodomésticos crescerá, 

como indicado no Gráfico 2-6. O principal destaque 

é o aumento do consumo dos condicionadores de 

ar que crescerá 4,5% ao ano e será o principal 

responsável pelo incremento da demanda por 

energia elétrica do setor no período. As exceções 

são as quedas do consumo dos congeladores, 

resultado da mudança de hábitos das famílias nas 

últimas décadas6, e das lâmpadas, consequência da 

maior penetração da LED (light -emitting diode), 

tecnologia mais eficiente que as lâmpadas 

fluorescentes e incandescentes. Nesse contexto, o 

consumo total de energia elétrica do setor 

residencial crescerá 48% entre 2017 e 2027. 

Gráfico 2-6 - Consumo de energia elétrica por 
equipamento  

 

                                                                    

6 O congelador foi um equipamento relacionado ao hábito de estocar alimentos para mitigar os efeitos da inflação. No contexto de maior 
estabilidade dos preços, esse equipamento passa a ser subutilizado, não ocorrendo substituição de parte do estoque no fim da sua vida útil (EPE, 
2017). 

Cabe destacar que o crescimento da renda 

das famílias, acima da trajetória adotada, poderá 

aumentar a venda de equipamentos, 

principalmente de condicionadores de ar, que 

ainda apresenta elevado potencial de penetração 

nos domicílios. Adicionalmente, eventos atípicos, 

como ondas de calor, podem aumentar 

permanentemente o consumo de eletricidade, na 

medida em que os equipamentos adquiridos 

durantes esses eventos passam a ser utilizados 

regularmente em períodos com a temperatura 

amena. 

As demais fontes de energia utilizadas nas 

residências são destinadas, predominantemente, 

para cocção de alimentos e aquecimento de água. 

Nesse sentido, destaca-se o crescimento do GLP e 

do gás natural. A demanda por GLP crescerá 1,6% 

ao ano em função, sobretudo, da substituição 

parcial do uso das biomassas tradicionais (lenha e 

carvão vegetal) na área rural. Essa transição 

energética das famílias rurais será o resultado 

conjunto do aumento da renda e do maior acesso à 

combustíveis modernos, mais eficientes e limpos. 

Por outro lado, ainda que partindo de uma base 

pequena de consumidores, o gás natural crescerá 

5,8% ao ano e deslocará parte do consumo de GLP 

nas áreas urbanas, à medida que ocorre a expansão 

da sua rede de distribuição. 

 O consumo de energia dos principais 

equipamentos residenciais crescerá, com destaque 

para o condicionador de ar que, por conta da 

ampliação do seu acesso pelas famílias, será o 

principal responsável pelo consumo de energia 

elétrica nos domicílios. Já a lâmpada será o 

dispositivo que apresentará a maior redução da 

participação no consumo total, resultado do fim da 

comercialização de lâmpadas incandescentes mais 

populares nas residências, com maior consumo 

médio, e da maior penetração de lâmpadas 

fluorescentes compactas e de LED (light-emitting 

diode), mais eficientes. Nesse contexto, o consumo 
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de energia elétrica no setor residencial 3,9% ao 

ano. 

No consumo dos demais combustíveis, 

utilizados predominantemente para cocção de 

alimentos e aquecimento de água, destacam-se o 

crescimento do GLP e do gás natural. A demanda 

por GLP crescerá 1,4% ao ano em função da 

substituição parcial da lenha e do carvão, devido, 

sobretudo, ao aumento do rendimento médio das 

famílias da zona rural. Por outro lado, mesmo 

partindo de uma base de consumidores ainda 

pequena, o gás natural deslocará parte do consumo 

de GLP na medida em que ocorre a expansão de sua 

rede de distribuição em áreas urbanas e crescerá 

6,3% ao ano.

 

2.2. Consolidação por Fonte  

As expectativas de evolução da matriz de 

consumo de energia por fonte no decênio mostram 

a manutenção da tendência de crescente 

eletrificação do País, fonte que atinge um 

incremento médio anual de 3,7%. Os derivados da 

cana também ganham importância ao longo do 

período.  

Os derivados de petróleo mantêm-se como a 

principal fonte de energia final, com um 

crescimento médio de 1,8% anuais no decênio. 

Parte de seu mercado potencial é abatida pelo 

etanol e pelo biodiesel, especialmente no setor de 

transportes.  

Também perdem participação a lenha e o 

carvão vegetal, em benefício de outras fontes com 

melhores rendimentos. 

 

 

Gráfico 2-7 - Consumo final de energia por fonte 

 

Notas:  *Inclui biodiesel, lixívia, outras renováveis e outras não renováveis. 
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2.2.1. BIOCOMBUSTÍVEIS 

No que tange aos biocombustíveis, os que 

mais crescem de importância no consumo final de 

energia no decênio são o biodiesel (12,2% ao ano), o 

etanol (4,3% ao ano) e a lixívia (3,6 % ao ano), sendo 

esta última advinda do processo produtivo da 

celulose e que ainda é largamente utilizada para 

autoprodução de eletricidade.   

A demanda de biodiesel é catalisada pela 

premissa de aumento de sua participação no óleo 

diesel comercializado, que salta de 9,8%, em 2018, 

para 16,0%, em 2027. Já o etanol cresce de 

importância nos veículos leves, em detrimento da 

gasolina automotiva. 

Por outro lado, espera-se que a lenha 

mantenha seu consumo final praticamente estável ao 

longo do decênio (0,2% ao ano), atrelada à melhoria 

gradual do poder econômico da população brasileira, 

e é substituída por outras fontes com melhor 

rendimento energético, como é o caso do GLP no setor 

residencial. 

No período 2017-2027, o etanol tem um 

expressivo aumento do consumo final, sendo que boa 

parte deste incremento advém do etanol hidratado 

(7,4% anuais), a ser utilizado basicamente em 

veículos do ciclo Otto. Por outro lado, o etanol anidro 

tem uma redução média anual da demanda de 0,6%, 

atrelada ao cenário de consumo de gasolina C. 

Gráfico 2-8 - Consumo final de etanol por tipo 

 

Gráfico 2-9 - Consumo final de biocombustíveis por 
fonte 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  


















































































































































































































































































































































































































































































